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Exma. Senhora 
Dr.ª Catarina Gamboa 
Chefe do Gabinete do Senhor Secretário 
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1249-068 Lisboa 

 
 

SUA REFERÊNCIA 
Ofício n.º 719 

 SUA COMUNICAÇÃO DE 
23-02-2021 

 NOSSA REFERÊNCIA 
 

 DATA 
 

 
ASSUNTO: 

 

Requerimento n.º 187/XIV/2.ª, 23 de fevereiro de 2021, PEV 

Operações de descontaminação de solos do Loteamento Alcântara Poente e da Pedreira 

do Alvito, em Lisboa 

 
 

Em resposta ao Requerimento n.º 187/XIV/2.ª, de 23 de fevereiro de 2021, formulado pela Senhora 

Deputada Mariana Silva e pelo Senhor Deputado José Luís Ferreira do Grupo Parlamentar do Partido 
Ecologista “Os Verdes” (PEV), encarrega-me o Senhor Ministro do Ambiente e da Ação Climática cumpre 
esclarecer que a Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) não é detentora de qualquer estudo 

geológico/geotécnico do local em causa, atendendo a que o espaço denominado “Pedreira do Alvito” não 
é, desde a década de 70, uma pedreira. 

Todavia, foi possível aceder a um registo histórico de 1927 (que se anexa) no qual se evidencia ter existido 
uma declaração de pedreira no espaço ora destinado a loteamento para construção, com o n.º 45, 
denominada “Casal do Alvito nº 1”, sendo que já no século XV e posteriormente após o terramoto de 1755, 

as pedreiras de Alcântara abasteciam pedra para cal, pedra de lioz e demais materiais, que muito 
contribuíram para a construção civil na região de Lisboa.  

A declaração de exploração desta pedreira, cujo processo administrativo teve início em 1927, terminou 
na década de 70, pelo que não chegou a ser submetida ao regime jurídico de licenciamento de 1982 (o 
regime jurídico atual que confere à DGEG competências em matéria de pedreiras consta do Decreto-Lei 
n.º 270/2001, de 6 de outubro, na sua redação atual), tendo no local em causa ocorrido renaturalização.  

Pelo exposto, sugere-se aos Srs. Deputados o encaminhamento do requerimento em apreço, à Câmara 
Municipal de Lisboa, entidade licenciadora do loteamento/obra em apreço. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Chefe do Gabinete 

 

 

 

Fernando Carvalho   
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